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Esta resenha foi elaborada a partir da transcri-
ção editada da análise que realizei durante o
lançamento do livro Educação básica: tragédia
anunciada?, ocorrido no dia 30 de novembro de
2015, no auditório do Museu da República, Rio
de Janeiro.

Meu papel aqui é pensar algumas questões
a partir da leitura do livro, mas principalmente
dizer que deve ser lido e divulgado, pois, assim
como os outros trabalhos do Coletivo de Estudos
de Política Educacional, é uma obra fundamental
para nós que lutamos por uma sociedade mais
justa, que queremos uma educação pública, de-
mocrática, laica, gratuita, socialmente referen-
ciada e não sexista.

Antes de mais nada, quero apontar para
duas questões fundamentais que o livro aborda
e que tem a ver com o método e não exatamente
com o conteúdo. A primeira questão é a tremenda
aula sobre o que é o Estado. Geralmente, lemos
análises que naturalizam o Estado como uma
entidade burocrática que paira acima da socie-
dade, ou análises que tratam o Estado como
mero instrumento de um determinado grupo ou
classe social. O livro não faz nem uma coisa nem
outra, porque consegue trabalhar com a com-
plexidade do que é o Estado na atual fase do
capitalismo no Brasil. Consegue perceber como
está atravessado por interesses de classes e frações
de classes que se organizam na sociedade civil,
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que inscrevem os seus interesses no aparelho do
Estado e demonstra na prática, com aquilo que
é o objeto de trabalho e de vida dos educadores,
exatamente como esse processo acontece.

A segunda questão é que o livro é uma tre-
menda aula de história, sem abordar exatamente
um período muito longo da história. Um dos gran-
des desafios dos historiadores – e falo do lugar
de professor de história na educação básica – é
conseguir mostrar para os alunos que onde pa-
rece haver só continuidade há descontinuida-
des, e onde parece haver descontinuidade há
semelhanças que precisamos perceber. Acho
brilhante a abordagem das duas conjunturas do
capitalismo na contemporaneidade: o neolibe-
ralismo ortodoxo dos anos 1980 e início dos
anos 1990 e as mudanças que vieram conformar
o que os autores denominam de neoliberalismo
da terceira via. Em um período tão curto de
tempo para nós que somos historiadores, o livro
vai demonstrando como esse projeto vai se cons-
truindo com políticas específicas, com articula-
ções, com a mudança no caráter e papel dos
sujeitos políticos coletivos e como isso incide
sobre as políticas educacionais enquanto polí-
tica pública. Portanto, além do conteúdo sobre
a educação propriamente dita, o livro é uma tre-
menda aula sobre o que é o Estado na sociedade
brasileira e sobre a história recente do capitalis-
mo com suas continuidades e descontinuidades,
detalhes que são fundamentais para entender
todo esse processo. É um livro cheio de vida,
mesmo tratando de organismos, entidades e su-
jeitos políticos coletivos.

Estamos atualmente diante de um desmonte
cada vez mais severo do projeto de educação
proposto pela sociedade brasileira no contexto
da redemocratização: a educação pública, gra-
tuita, laica e socialmente referenciada, cujo marco
de discussão é o ano de 1986, conforme aponta
o livro. Nessa última década, cada um desses
termos vem sofrendo um duro ataque.

A educação pública está sob ataque por
conta da miríade de formas de privatizações
que vivemos hoje. Desde a venda e compra dos
pacotes de tecnologias da informação até a en-
trega direta da administração escolar para OSs
ou para a própria polícia militar, tal qual vem
ocorrendo em Goiás. Uma mistura de privatiza-
ção com militarização.

A proposta de uma educação democrática
vem sendo apropriada e modificada sob a pers-

pectiva de uma democratização consentida na
gestão das escolas. Os governos atualmente con-
seguem tolerar a eleição dos diretores das esco-
las públicas, mas controlam essa eleição com os
cursinhos preparatórios para esses mesmos di-
retores, tentam limitar a possibilidade da cons-
trução das próprias candidaturas, interferem
diretamente nesse processo com a cooptação dos
conselhos escola-comunidade. O ataque à gestão
democrática não está mais no cancelamento ou
na declaração de inconstitucionalidade das leis
que obrigavam a eleição de diretores, mas justa-
mente na aplicação de uma política meritocrá-
tica que obriga a que a escola tenha um padrão
determinado para atingir metas determinadas,
impedindo a discussão do sentido e objetivo da
própria escola com a comunidade, o que impli-
caria associar a lógica da democracia com a ló-
gica da autonomia.

A educação que defendemos, além de pública,
gratuita e democrática, é uma educação de qua-
lidade, um termo que também foi apropriado e,
nesse sentido, o livro é ótimo, pois demonstra
como essa apropriação reduziu a ideia de quali-
dade, reduziu o horizonte escolar a formação para
o trabalho simples. Disputar o conceito de qua-
lidade é fundamental para nós na atualidade.

A educação laica está sob o ataque de seto-
res do fundamentalismo religioso que interfe-
rem nos planos municipais de educação pelo
país afora. Interferem para retirar o que deno-
minam de ideologia de gênero, visando abolir
das escolas qualquer possibilidade de discutir
questões que são tão caras a nós.

A ideia de uma educação socialmente refe-
renciada está sob ataque quando estamos diante
de um projeto ou de projetos que se multipli-
cam com o nome de escola sem partidos, ou es-
cola sem ideologia, numa lógica de um preten-
so conhecimento técnico e neutro, impossível
de ser praticado nas escolas. Buscam com isso
retirar das escolas a possibilidade de serem lu-
gares de desvendamento do mundo.

O livro, de certa forma, recheia esse meio do
caminho. Ele permite compreender historica-
mente a frase que diz que a crise da educação
na verdade é um projeto, demonstrando e es-
clarecendo esse projeto de fabricação de um de-
terminado modelo de educação que, ao fim e
ao cabo, pretende manter o status quo, de uma
educação para o consenso, de uma lógica do
empreendedorismo, da responsabilidade social
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e o quanto isso é perverso. Muitos colegas edu-
cadores das escolas públicas não percebem a
perversidade desse tipo de discurso.

O livro vai além ao dar nomes aos sujeitos
coletivos que poderiam ter atuado para resistir
a esse projeto, mas não o fizeram. Lembro aqui,
por exemplo, o quanto lutamos no Sindicato
Estadual dos Profissionais de Educação do Rio
de Janeiro (Sepe), em 2005 e 2007, para desfi-
liar o Sepe da Central Única dos Trabalhadores
(CUT) e da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação (CNTE) exatamente porque
percebíamos que estas entidades não estavam
mais à altura dos desafios colocados pela conjun-
tura. Mas isso nos obrigava a buscar a unidade
com outros setores para romper o isolamento
nacional nas lutas em defesa da educação. Hoje
percebemos o quanto faz falta algum tipo de
instituição que, do ponto de vista dos educa-
dores, articule um projeto alternativo de edu-
cação. O Sindicato Nacional dos Docentes das
Instituições de Ensino Superior (Andes) é sem-
pre parceiro em diversas lutas, mas, do ponto de
vista da educação básica, faz muita falta um su-
jeito político coletivo que possa resistir a esse
processo e construir um projeto contra-hege-
mônico que ultrapasse os muros da escola, que
esteja nos sindicatos e que articule os educado-
res, que hoje estão no Paraná levando bombas,
em São Paulo apoiando a ocupação de escolas ou
no Rio de Janeiro ocupando as ruas resistindo
bravamente.

Estou ansioso e esperançoso para ler a próxi-
ma parte da pesquisa, porque nós, professores
da educação básica, vivemos as consequências
deste processo. Fui professor da rede estadual e
da rede municipal de Duque de Caxias nesse
período, e um olhar atento sobre essa realidade
pode ajudar a entender as relações sociais e po-
líticas que causavam todas as angústias que nós
vivemos naquele período. Tomara que a equipe
consiga vencer as dificuldades de publicação
para que essa segunda parte da análise sobre a
educação básica possa ser veiculada.

Hoje, temos que conviver diretamente com
alguns resultados dessa ‘tragédia anunciada’
discutida no livro, tais como a redução drástica
do papel docente e do professor visto apenas
como um mero entregador de conhecimentos
prontos. No Rio de Janeiro, temos um exemplo
que é muito característico desse projeto, que uti-
liza a tecnologia da informação para anunciar

uma ferramenta que se anuncia como participa-
tiva, mas na prática diminui drasticamente a
função docente: a “Educopédia”, uma platafor-
ma ‘colaborativa’, onde os professores da rede
municipal podem participar, oferecer e cons-
truir aulas, mas que na prática é utilizada para
possibilitar a adoção de professores polivalen-
tes para darem aulas de diversas matérias em
sextos anos experimentais, iniciativa que vem
se ampliando por toda a rede. Uma situação
cruel e perversa. Alguns colegas ficaram felizes
por produzir algo na Educopédia, mas a inten-
cionalidade desse processo, além de vender mais
tecnologia (que não é vista como apoio, mas co-
mo a lógica principal da educação), é retirar e
reduzir o papel docente.

Outro elemento é a propaganda em torno da
educação integral. Hoje todos defendem a edu-
cação integral. Na campanha de 2014 bastou que
eu fizesse uma pequena crítica aos Centros In-
tegrados de Educação Pública (CIEPs), para que
muitas pessoas passassem a criticar a minha po-
sição sobre a educação pública. Eu estava só ten-
tando dizer que, com a criação dos CIEPs houve
o surgimento de duas redes; eu não estava criti-
cando o projeto dos CIEPS ou a proposta de edu-
cação integral. Na verdade, isso demonstra que
se criou um grande consenso que tem impedido
que as pessoas se debrucem sobre os detalhes
das experiências em que estão inseridas e sobre
os limites da educação integral existente. Passar
na linha vermelha e ver os escolões que estão
sendo construídos na Maré, que serão chama-
dos de educação integral, sem que nem mesmo
os professores saibam como será feita essa edu-
cação integral, porque em nenhum momento o
projeto foi discutido com aqueles que vão estar
lá construindo aquela escola, é o ‘X’ da questão.

Para terminar, em um encontro com Roberto
Leher, reitor da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), ele disse algo que coincide com
o princípio e a lógica desse livro fantástico que
está sendo lançado. Citando Marx, em “Crítica ao
Programa de Gotha”, ele diz que, do ponto de
vista marxista, nós devemos lutar sempre contra
a ideia de que o Estado assuma o papel de educa-
dor. Ou seja, aqueles que lutam pela emancipa-
ção humana, que querem que a escola seja um
espaço de ideias e desenvolvimento de valores
emancipatórios, devem lutar para que o Estado
dê condições para que a escola funcione, mas
não podemos admitir que Estado tenha o papel
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de educador do povo, educador das massas, exa-
tamente porque ele não é neutro e está atraves-
sado pelas relações sociais de classe. E este livro
mostra, de forma brilhante, como no Brasil, nesta
primeira conjuntura do capitalismo neoliberal
de terceira via, o Estado se propôs a ser educa-
dor a partir de uma perspectiva de classe.

Para lutar contra isso, nós educadores, preci-
samos apostar ainda mais na organização coletiva
das escolas, na gestão radicalmente democrática,
na autonomia dos profissionais da educação, na
participação da comunidade escolar para defi-
nir as metas e obstáculos a serem ultrapassados,
demandando do poder público as condições para
que a educação de qualidade aconteça realmente.
Não tenho dúvida de que a divulgação deste
livro será muito importante para vencermos essa
necessária e urgente luta.




